
 

   

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2025 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2025 
 

EDITAL 
  

                    O MUNICÍPIO DE PEDRA , por intermédio do FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL inscrito no  
CNPJ/MF sob o nº : 15.489.111/0001-80, torna público que fará licitação, na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, de acordo com o descrito neste edital e seus anexos, objetivando o fornecimento do objeto 
adiante descrito:  
  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE  EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS 

E MATERIAIS DE CONSUMO  PARA COZINHA COMUNITARIA , conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Portal de Compras publicas  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS  APARTIR DO DIA : 14/11/2025 às 09:00 horas - HORÁRIO DE 
BRASÍLIA 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 27/11/2025 às 11:00 horas - HORÁRIO DE BRASÍLIA 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:27/11/2025 às 11:05 horas - HORÁRIO DE BRASÍLIA 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR item  

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 11.462/23, Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, Decreto Municipal n° 005/2023. 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O edital e seus anexos encontra-se  , no endereço eletrônico:  Portal 
de Compras Publicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

ÓRGÃO DEMANDANTE: FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL, cujo secretária é a autoridade solicitante 
e a ordenadora de despesas, utilizando recursos orçamentários do referido órgão para fazer face 
às despesas da contratação.  

  

1.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  
1.2 Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  servidor(a),  denominado  AGENTE  DE  
CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(A), habilitado pelo FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL e designado conforme 
Portaria/109/2025, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página 
eletrônica da Plataforma de Licitações Portal de Compras Publicas – www.portaldecompraspublicas.com.br .  
1.3 Na hipótese de ser feriado, ou qualquer outro motivo que não haja expediente no órgão na data agendada, 
a sessão inicial fica automaticamente adiada para o mesmo horário do dia útil subsequente.  
1.4 O presente edital observará as condições definidas previamente pela autoridade solicitante, em atenção ao 
Decreto Municipal nº 005, de 31 de MARÇO de 2023, publicado no DOM nº 31, de  MARÇO DE 2023, em seu 
art. 4º, que prevê: É do ordenador de despesa, autoridade solicitante, ordenadora de despesas, a 
responsabilidade pelos estudos técnicos preliminares, termos de referência, projetos, cotações prévias para 
formação dos preços estimados, estabelecimento de exigências de habilitação e classificação, critério de 
participação, critério de apresentação de amostra, critério de julgamento, critério de adjudicação e demais 
documentos e informações necessária ao processamento das contratações.  
  

2.  OBJETO  
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2.1 REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E MATERIAIS DE 

CONSUMO  PARA COZINHA COMUNITARIA , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

  
  

2.2 O material deverá ser de boa qualidade, garantindo o seu pleno uso e a substituição dos itens que não 
atenderem as exigências.  
 2.3  A licitação será por item, conforme tabela constante no Anexo I deste Edital.  
2.4 O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por ITEM, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 2.5  Constituem anexos deste Edital:  
  
a) Anexo I – estudo técnico preliminar 
b) ANEXO II-TERMO DE REFERENCIA  
c) Anexo III -DECLARAÇÕES 
d) Anexo IV - Modelo de proposta  
e) Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços   
f) Anexo VI - Minuta de Contrato.  
  

3. VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO    
  

3.1 O valor estimado para o presente procedimento é de R$ 28.408,63 (Vinte e oito mil quatrocentos e oito reais e sessenta 

e três centavos)24.834,20), distribuídos no lote único especificado no ANEXO I, deste documento, conforme planilha com 
itens e valores estimados.  

3.2 No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), sejam 
federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e 
trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de 
que naturezas forem.  
3.3 Os preços finais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar os preços unitários e 
totais estimados pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta.  
  

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA    
  
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento Do FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL, na classificação abaixo:  

 03 – FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL DE PEDRA 
04 – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA 
04.010 – SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08 – ASSISTENCIA SOCIAL  
08 – 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 
08.122.1081.2111 MANUTENÇÃO, COORD E CONTROLE DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 
33.9030 MATERIAL DE CONSUMO 
 
04.020 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08 – ASSISTENCIA SOCIAL  
08.244 – ASSISTENCIA COMUNITARIA 
08.244.1071 – PRESERVAÇÃO E O FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS FAMÍLIA 
08.2441072.2116 – MANTER PROGRAMA IGD – BOLSA FAMÍLIA 
33.9030 MATERIAL DE CONSUMO 
 



 

   

04.030 – FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
04 – ADMINISTRAÇÃO  
04 – 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 
04.122.1084 – APOIO AO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITO DA CRIANÇA 
08.122.1082.2120 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDECA 
33.9030 - MATERIAL DE CONSUMO 

  
 

 
 

5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO    
  
5.1 A LICITANTE deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
divulgados no endereço Portal de Compras Publicas – www.portaldecompraspublicas.com.br, atentando 
também para a data e horário do início da disputa.  
5.2 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente 
o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 
ao certame.  
  
6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME    
  
6.1 O certame será conduzido pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(A), que terá, em especial, as 
seguintes atribuições:  
  
a) Acompanhar os trabalhos da sua equipe de apoio;  
b) Responder as questões formuladas pelos interessados, relativas ao certame;  
c) Abrir as propostas de preços;  
d) Analisar a aceitabilidade das propostas;  
e) Desclassificar propostas indicando os motivos;  
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;  
g) Verificar a habilitação da LICITANTE classificada em primeiro lugar;  
h) Declarar a vencedora;  
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  
j) Elaborar a Ata de Sessão;  
k) Encaminhar o processo à autoridade superior para adjudicar e homologar a licitação.  
  

6.2 Do Credenciamento  

  
6.2.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.  
6.2.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações 
do Portal de Compras Publicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 
6.2.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Pedra, ao provedor do sistema 
ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do 
acesso.  
6.2.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico.  
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6.2.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
6.2.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital.  
6.2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma da 
Licitação e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.  
6.2.8. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação.  
  

7.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  
  
7.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de processamento do pregão.  
7.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, se for exigido.  
7.3 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  
7.4 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
7.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
7.6  Não poderão participar desta licitação os interessados:  
  
7.6.1 Empresa suspensa ou impedida de participar de licitação e impedida de contratar com o  
Município, durante o prazo da sanção aplicada;  
7.6.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;  
7.6.3 Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 
9.605/1998;  
7.6.4 Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º  
8.429/1992;  
7.6.5 Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º  
14.133/2021;  
7.6.6 Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a participação no 
certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, 
pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo 
licitatório;  
7.6.7 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
7.6.8 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente;  
7.6.9 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021;  
7.6.10 Que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 7.6.11 Que estejam sob falência, 
concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;  
7.6.12 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014- TCU-Plenário);  



 

   

7.6.13 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;  
7.6.14 Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição, nos termos da justificativa contida 
no Termo de Referência.  
  
  
  
7.7  Das Declarações:  
  
7.7.1 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
7.7.2 Que não incorre nas condições do art. 14 da Lei Federal nº. 14.133/2021;  
7.7.3 Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº. 
14.133/2021;  
7.7.4 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal 
nº. 14.133/2021;  
7.7.5 Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório e se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.  
7.7.6 Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de  da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal 
nº.14.133/2021.  
7.7.7 Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº. 14.133/2021;  
7.7.8 Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133/2021, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII, do art. 7º. Da Constituição Federal/88.  
7.7.9 Que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 11º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88.  
7.7.10 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital.  
7.7.11 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133/2021.  
7.7.12 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§1° ao 3° do art. 4°, da Lei n° 14.133/2021.  
  

8. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 
14 DE DEZEMBRO DE 2006)  
  
8.1 A participação é reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
  

9.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
  
9.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:  
  
9.1.1 Valor unitário e total do item/lote;  
9.1.2 Marca dos produtos ofertados;  



 

   

9.1.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia e etc.  
  
9.2  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
9.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens.  
9.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  
9.5  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
9.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas.  
9.7 No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma do 
pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital.  
9.8 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  
9.9 A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n° 
14.133/2021, e neste Edital.  
  

10.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
  
10.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação.  
10.2 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema.  
10.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
10.4 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  
10.5 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação/Pregoeiro(a) e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.  
10.6 Os documentos de habilitação serão solicitados somente do licitante previamente classificado/vencedor 
da fase de lances, e no caso de sua desclassificação/inabilitação, do próximo colocado, e assim 
sucessivamente.  
10.7 O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha intransferíveis, obtidas através da plataforma de licitação da licitar digital.  

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

11.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
11.2 A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
11.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
11.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
11.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 



 

   

a efeito na fase de aceitação. 
11.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
11.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes. 
11.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
11.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 
11.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
11.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
11.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 1% (um) por cento. 
11.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
11.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
11.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
11.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
11.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se- á 
automaticamente. 
11.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
11.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pela pregoeira. 
11.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
11.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
11.18 No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
11.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
11.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
11.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
11.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
11.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 



 

   

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
11.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
11.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
11.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
11.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.. 
11.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele previsto no 
art. art. 60, da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
 
11.28.1 empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração Pública 
estadual licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 
em que este se localize;  
11.28.2 Empresas brasileiras;  
11.28.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
11.28.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009.  
  
11.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, Agente de Contratação/Pregoeiro(a) deverá 
encaminhar contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta.  
11.30 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
11.31 O Agente de Contratação/Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, envie a proposta 
(no prazo determinado por ele) adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados.  
11.32 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta.  
  

12. DA FASE DE JULGAMENTO    

  
12.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
  
a) Sistema de Cadastramento de fornecedor, se houver;  
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  
  
12.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
12.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Agente de Contratação/Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas.  



 

   

12.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
12.5 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  
12.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.  
12.7 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
12.8 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com este edital.  
12.9 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  
12.10 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
  
12.10.1 Contiver vícios insanáveis;  
12.10.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência e pormenorizadas no 
Edital;  
12.10.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço mínimo definido para a 
contratação;  
12.10.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 12.10.5 
Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável.  
  
12.11 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  
12.12 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 12.10.3, só será considerada após diligência 
do Agente de Contratação/Pregoeiro, que comprove:  
  
12.12.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
12.12.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  
  

13. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO    

  
13.1 O licitante previamente classificado enviará, exclusivamente pelo SISTEMA, a documentação de 
habilitação juntamente com a proposta ajustada ao último lance, conforme adiante solicitado, no prazo de 02 
(duas) horas após a convocação pelo Agente de Contratação/Pregoeiro(a).  
13.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
13.3 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.  
13.4  Será inabilitado a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-
los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006.  
13.5 Para fins de habilitação, a verificação pelo Agente de Contratação/ Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova.  
13.6 Se a LICITANTE CLASSIFICADA em primeiro lugar não atender às exigências habilitatórias, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua 



 

   

aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for 
necessário, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital, sendo a respectiva licitante declarada 
vencedora.  
13.7 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.  
13.8 Verificado o atendimento de todas as exigências contidas neste Edital e nos seus Anexos, a licitante será 
DECLARADA VENCEDORA do certame.  
  

13.9 HABILITAÇÃO JURÍDICA  

  
13.9.1 Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: deve-se 
apresentar o ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
13.9.2 No caso de empresário individual: deve-se apresentar a inscrição no Registro Público de  
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
13.9.3 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: deve-se apresentar o Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual – CCMEI cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
13.9.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: deve-se 
apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
13.9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas  
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 13.9.6 Em se 
tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, deve-se apresentar o Decreto de 
autorização.  
  

13.10 HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA  

  
13.10.1 Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  
13.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
13.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
13.10.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
13.10.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre;  
13.10.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre;  
13.10.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
13.10.8 Em se tratando de licitação exclusiva para microempresa ou empresa de pequeno porte, a mesma 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
13.10.9 Em se tratando de licitação exclusiva para microempresa, empresa de pequeno porte, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
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convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa.  
13.10.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Na ordem de classificação, tratando-se de outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
  

13.11 HABILITAÇÃO TÉCNICA  

  
13.11.1  As empresas devem apresentar na habilitação, os documentos relacionados abaixo:  
  
13.11.1.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, compatível com o objeto 
desta licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado  
13.11.1.2 Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem nenhum outro que 
não tenha se originado de contratação;  
13.11.1.3 Os atestados apresentados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, I da Lei 14.133/2021.  
  

13.12 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

  
13.12.1. Além das disposições estabelecidas no edital do certame, a capacidade econômico financeira das 
licitantes deverá ser demonstrada através da seguinte documentação (art. 69 da Lei 14.133/21):  
  
13.12.1.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.  
  
13.12.1.1. Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger os processos 
distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a empresa deverá apresentar, na forma 
do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Certidão Negativa também referente aos Processos Eletrônicos.   
  
 

14.  DA APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGOS    
  
14.1 O licitante declarado vencedor, após a fase de lances, a partir da solicitação do agente de 
contratação/pregoeiro, deverá apresentar os catálogos/folders com imagens detalhadas dos produtos, 
contendo as especificações do objeto a ser licitado, indicação do fabricante, marca, modelo, ficha técnica, ou 
qualquer outro documento que especifique o objeto de forma a facilitar a avaliação da conformidade da 
proposta com as especificações constantes neste Termo de Referência.  
14.2 A comissão técnica de avaliação procederá à análise detalhada da conformidade dos 
catálogos/folders com as especificações exigidas neste Termo de Referência.  
14.3. Caso o licitante, provisoriamente em primeiro lugar, tenha o catálogo/folder reprovado, será 
convocado o próximo licitante para acrescentar seu catálogo nas mesmas condições do primeiro, e assim 
sucessivamente.  
14.4. O licitante que não apresentar o catálogo/folder ou sendo o mesmo incompatível, no prazo 
estabelecido nesta condição, terá a proposta desclassificada para o respectivo item.  
14.5. O catálogo ou folder deve estar em língua portuguesa ou com tradução do texto para a língua 
portuguesa com informações que permitam identificar as características técnicas do produto ofertado. 



 

   

 14.6. Ressalta-se que a aprovação do catálogo/folder não impede que a prefeitura  rejeite TOTAL ou 
PARCIALMENTE produto que não for entregue de acordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, ficando a cargo da licitante vencedora todas as despesas resultantes.  
  

15.  DA AMOSTRA   
  
15.1. As amostras poderão ser solicitadas após a homologação do processo.  
15.2. A justificativa para solicitação da amostra se traduz na necessidade de verificar a qualidade dos 
produtos e a conformidade das especificações técnicas exigidas dos produtos. Nesse sentido, o professor 
Jacoby afirma em uma de suas obras que “A prática tem revelado que muitas vezes o proponente copia a 
descrição do edital, sem qualquer preocupação de analisar a correlação entre o produto pretendido pela 
Administração e o que de fato possui para venda”[ FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Sistema de Registro de 
Preços e Pregão Presencial e Eletrônico. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2007, p. 538.]. A exigência da amostra 
no atual processo demonstra medida benéfica e segura na concretização da aquisição, visto que a definição de 
modelo e marca sem a prévia análise poderia acarretar na contratação de objetos irreparáveis, sobretudo por 
se ter como critério de avaliação o menor preço.  
  
15.2.1. As amostras deverão ser entregues conforme as regras abaixo estabelecidas:  
  
a) Da quantidade: A licitante vencedora, quando solicitada, deverá fornecer os produtos  , com as marcas 
propostas pela empresa;  
b) Dos prazos: a partir da data da solicitação do servidor ou equipe técnica responsável a empresa terá o 
prazo máximo 05 (CINCO) dias corridos para os produtos;  
c) Do local de : As amostras deverão ser entregues no seguinte endereço:   
  
- Local: Sede da Secretaria de ASSISTENCIA SOCIAL   
 
- Horário para : 08:00hrs às 17:00 - De segunda a sexta (exceto feriados);  
  
d) Da apresentação e análise:   
  
- As amostras deverão estar acompanhadas de documento redigido em papel timbrado, contendo a 
identificação da empresa licitante (Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone, E-mail, Assinatura do 
Representante);  
- Acondicionada em sacos plásticos transparentes que permitam a disposição de todos os seus seus 
componentes de forma a não comprometer sua estrutura física e, consequentemente, seu uso, 
funcionalidade, bem como evitar desperdícios de materiais.   
- Os produtos deverão ser apresentados de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência;  
- O arranjo dos componentes do kit deve ser feito de forma a não permitir que qualquer dos seus produtos 
se quebre, amasse ou perfure a embalagem no transporte, ou manuseio;  
- Se necessário as partes protuberantes ou pontiagudas devem ser protegidas com estruturas feitas de 
papelão ondulado ou papéis de gramatura alta, desde que estes não contenham áreas impressas; - Após 
apresentação, será emitido parecer conclusivo através de Lista de Verificação de Conformidade das Amostras, 
elaborado por servidores da Comissão de análise do FMS;  
  
e)Os produtos apresentados como amostras serão abertos e submetidos aos testes necessários em até 03 
(três) dias úteis, registrados por fotografia, e servirão como referência para o momento do recebimento do 
objeto.  
f) A amostra será examinada e avaliada por uma comissão de análise da Secretaria Municipal de 
ASSISTENCIA SOCIAL ;  



 

   

g) Durante o período de análises das amostras, poderão ser solicitados esclarecimentos ou complementos 
necessários para avaliação do produto, os quais deverão ser apresentados, em até 3 (três) dias úteis da data da 
notificação formal (e-mail), sob pena de desclassificação do licitante, em caso de não cumprimento.  
h) Deverá a comissão de análise solicitar à licitante declarada vencedora, caso haja necessidade, análise 
laboratorial das devidas amostras, para comprovação das especificações solicitadas conforme Termo de 
Referência, a qual deverá ser apresentada, em até 3 (três) dias úteis da data da notificação formal (e-mail), sob 
pena de desclassificação do licitante, em caso de não cumprimento.;  
i) Os produtos que servirem de AMOSTRAS para avaliação de conformidade das empresas participantes do 
processo de licitação não poderão ser computados no quantitativo a ser entregue, mediante requisição por 
Ordem de Fornecimento.  
j) Os custos com a amostra serão de responsabilidade exclusiva do licitante;  
k) Ao final da avaliação da compatibilidade da amostra apresentada, com as especificações do instrumento 
convocatório, o servidor ou a comissão de análise da Secretaria Municipal de saúde, emitirá parecer 
circunstanciado, podendo, caso entenda necessário, solicitar o apoio técnico especializado na Administração 
Municipal ou ainda submeter às amostras à análise de Órgãos oficias tais como: IPEM, INMETRO; neste caso as 
expensas do respectivo licitante, com o fito de melhor consubstanciar seu parecer.  
l) Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização 
de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 
manuseio, quando for o caso;  
m) A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como verdadeira ou perfeita, configura 
comportamento inidôneo, punível nos termos do edital deste certame.  
n) A apresentação de amostra poderá ser dispensada quando se tratar de produto cujo exemplar já tenha 
sido adquirido por esta Administração Municipal e exista a comprovação em torno da sua adequação para os 
fins propostos neste processo de contratação.  
o) O parecer técnico deverá apresentar as justificativas que fundamentaram a decisão de APROVAÇÃO ou 
REPROVAÇÃO, em conformidade com as especificações e os critérios objetivos para análise, identificando, em 
ambos os casos, as exigências atendidas ou não.  
p) No caso de eliminação do licitante, será chamado o segundo colocado e, assim sucessivamente;  
  
15.3. Para amostras enviadas pelo Correios, recomenda-se o serviço de  rápida, como forma de garantir 
a  no prazo estabelecido na alínea a do subitem 15.2.1, alínea “b”;  
15.4. O licitante que não apresentar a referida amostra (s) no prazo estabelecido ou sendo os mesmos 
incompatíveis, terá a sua proposta desclassificada para efeito de julgamento;  
15.5. Após emissão do parecer circunstanciado referente a avaliação da 1ª amostra apresentada, o 
licitante vencedor, em caso de desacordo com às especificações do Termo de Referência, poderá a licitante, 
realizar apenas uma substituição ou ajustes ao que foi apresentado para fins de adequação ao especificado no 
Termo de Referência, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos.  
15.6. O licitante que tiver suas amostras reprovadas, terá o prazo de 10 (dez) dias corridos da 
finalização do processo, considerando a assinatura da Ata de Registro de Preços pela empresa vencedora, para 
requerer o recolhimento do seu produto pelos canais de agendamento citados na alínea “c” do subitem 15.2.1. 
Findo o prazo aqui estabelecido, sem que haja requerimento, a Administração Municipal dará o destino que 
achar conveniente aos produtos;  
15.7. O requerimento para recolher as amostras reprovadas deverá ser encaminhado pela empresa, 
através de documento formal, para comissão de análise, que deverá responder também formalmente ao 
requerimento.   
  
15.8. O recolhimento deverá ocorrer no mesmo endereço onde foram entregues as amostras.  
15.9. Havendo a reprovação da 2ª amostra apresentada, o processo deverá ser encaminhado para 
apuração de possível infração e aplicação de penalidade.  
15.10. Convocado, o segundo colocado no certame, para apresentar a amostra, terá todos os prazos e 
condições concedidos ao primeiro.  
  



 

   

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA    

  
16.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, 
a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
16.2 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal.  
16.3 Apresentar a planilha de custos e formação de preços, quando houver, devidamente ajustada ao lance 
vencedor; Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  
16.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  
16.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
16.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 12º da Lei nº 14.133/2021).  
16.7 Caso o valor unitário tenha mais de duas casas decimais, estas serão eliminadas e o valor global será 
ajustado.  
16.8 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.  
16.9 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação.  
16.10 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  
16.11 A princípio, o não envio da proposta ajustada não ocasionará a desclassificação, exceto na ausência da 
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO, quando houver a necessidade.  
  

17 DOS RECURSOS    

  
17.1 O Agente de Contratação/Pregoeiro(a) declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 
regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema.  
17.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e 
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente.  
17.3 Nesse momento o Agente de Contratação/Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.  
17.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito.  
17.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo- lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses.  
17.6  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
17.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital.  
17.8 Após a fase recursal, o Agente de Contratação/Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a 
LICITANTE VENCEDORA, no sentido de se obter o melhor preço para a Administração.  



 

   

  

 
 

18.1  A sessão pública poderá ser reaberta:  
  
18.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam.  
  
18.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
18.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
18.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), Portal de Licitação - Portal de Compras 
Publicas – www.portaldecompraspublicas.com.br e Diário Oficial do Município e Sistema de processamento da 
licitação, de acordo com a fase do procedimento licitatório.  
18.5 Também poderá ser realizada a convocação por e-mail, sendo responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados.  

 

  

  
19.1 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará 
o objeto licitado e homologará o procedimento licitatório.  

  
   

  
20.1 As regras acerca da garantia contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital.  

  

   
  
21.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar da Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade e vigência 
encontra-se no termo de referência, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.  
21.2 Formalizada a Ata de Registro de preços, o detentor terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinatura do contrato, cujo prazo de execução e vigência encontra-se 
no termo de referência, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  
21.3 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços.  
  

22
.   
  

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

21. DO CONTRATO E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

   

22.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, anexo a este 
edital.  
  

23.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA   
  
23.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
edital.  
  

24
.   
  
24.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este  
Edital.  
  

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO    

  
25.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital.  
25.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail do Agente de 
Contratação/Pregoeiro(a) responsável ou no próprio portal de compras, ambos descrito no preâmbulo deste 
edital.  
25.3 Caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento 
da impugnação.  
25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
25.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de 
Contratação/Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.  
25.6 O Agente de Contratação/Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do Edital e dos anexos.  
25.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame vincularão 
os participantes e a Administração.  
25.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente 
de Contratação/Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.  
  
  

26. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS    

  
26.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/contratado que:  
  
I. Der causa à inexecução parcial do contrato;  
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III. Der causa à inexecução total do contrato;  
IV. Deixar de  apresentar  a documentação exigida no certame;  
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; VI. Não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta;  

DO PAGAMENTO  



 

   

VII. Ensejar o retardamento da execução ou do objeto da licitação sem motivo justificado;  
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato;  
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
XII. Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
  
26.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  
  
26.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 26.2.2 Impedimento de 
licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta Municipal, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021);  
26.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, 
ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei 
nº 14.133/2021).  
  
26.3 Multa:  
  
26.3.1 Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% do valor do 
contrato.  
26.3.2 Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será de 1% a 
30% do valor do contrato.  
26.3.3 Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do contrato.  
26.3.4 Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do contrato.  
26.3.5 Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias;  
26.3.6 Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  
26.3.7 O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
26.3.8 A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021).  
26.3.9 Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).  
26.3.10 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).  
26.3.11 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).  
26.3.12 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.  
26.3.13 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 



 

   

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.  
26.3.14 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):  
  
26.3.14.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  
26.3.14.2 As peculiaridades do caso concreto;  
26.3.14.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
26.3.14.4 Os danos que dela provierem para o Contratante;  
26.3.14.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
  
26.3.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).  
26.3.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei nº 14.133/2021).  
26.3.17 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021).  
26.3.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
  
27. REVISÃO CONTRATUAL  
  
27.1 As regras acerca da revisão contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.  
  

28. DISPOSIÇÕES FINAIS    

  
28.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, 
por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021.  
28.2 A anulação do Pregão induz à do contrato.  
28.3 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato.  
28.4 A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  
28.5 A participação da licitante nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital.  
28.6 Em caso de divergência entre o Sistema Licitar e o Edital, prevalece o Edital.  
28.7 Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o Termo de 
Referência.  



 

   

28.8 Em caso de comprovação de que o fornecimento prestado difere em qualquer aspecto do fornecimento 
contratado, a Contratante poderá exigir a correção, sem qualquer ônus para si, e ainda deverá ser ressarcida 
de quaisquer prejuízos que a má prestação do serviço tem lhe causado.  
28.9  A contratada fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas as condições de 
habilitação e qualificação estipuladas para participação na licitação.  
28.10 O Agente de Contratação/Pregoeiro(a) não se responsabilizará por informações que não lhe forem 
entregues ou que forem apresentadas em desacordo com o edital.  
28.11 Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133/2021, e demais normas que 
regem a matéria.  
28.12 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Prefeitura.  
28.13 O Sistema lavrará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro(a).  
  

2   

  
29.1 Fica eleito o foro do município de Pedra para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste 
instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

  
 
 
 

Pedra, 30 de  OUTUBRO de 2025 
 

                                           
 
  

 
___________________________________________ 

GIULIANNY BERNARDO VAZ 
GESTORA 

 
 
 

DO FORO  
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                                                                                 ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

 

 

 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE  EQUIPAMENTOS,  UTENSÍLIOS E MATERIAIS DE 

COZINHA COMUNITARIA  

  

  

INTRODUÇÃO  
 
O Estudo Técnico Preliminar – ETP, é o documento que caracteriza a primeira etapa da fase de 
planejamento (planejamento preliminar) e apresenta os devidos estudos para a contratação de 
solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo principal é estudar 
detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em 
observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública, e tem como 
objetivo;  
  

a) assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu impacto 

ambiental;  

b) caracterizar o interesse público envolvido e a melhor solução;  

c) embasar o termo de referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a 

contratação for considerada viável.  

  

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por fim encontrar a melhor solução para atender a 
demanda da Secretaria Municipal de Assistencia Social e suprir à necessidade de aquisição de 
equipamentos e materias permanentes de consumo, utensílios domésticos de copa para suprir a 
necessidade da cozinha comunitária, nos termos a  
seguir expostos.  
  

INFORMAÇÕES BÁSICAS:  

 ÁREA REQUISITANTE  
  

SECRETARIA DEMANDANTE:  RESPONSÁVEL PELA DEMANDA:  

Secretaria Municipal de Assistência Social   
GIULIANNY BERNARDO VAZ 
  

 

  

 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
  



  

  

 
 

 

• Lei 14.133/21, (que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 

outras providências);  

• Instrução Normativa 58/2022, (que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos  

Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o  

Sistema ETP digital);  

• Decreto Municipal nº 05, de 31 de março de 2023, (EMENTA: Regulamenta a Lei Federal nº 

14.133/2021, que dispõe sobre licitações e contratos no âmbito da Administração Pública do 

Município de Pedra, e dá outras providências); 

 

  

1.0- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE.  

1.1 – A presente contratação deste Estudo Técnico Preliminar é de grande importância para 

atender a demanda da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, afim de suprir a 

necessidade de aquisição de equipamentos e materias permanentes de utensílios 

domésticos de copa, mobiliários, para implantação da cozinha comunitária no Municipio de.  

1.2 Assim, a contratação visa aquisição de equipamentos e utensílios variados, de qualidade e 
seguros para permitir atender a demanda da secretaria demandante, os mesmos são de 

extrema necessidade para a preparação da alimentação, que tem como objetivo promover 

uma refeição saudável e adequada a população em situação de vulnerabilidade social.  

1.3 - Desta forma uma licitação se faz necessária por meio de processo licitatório, na forma 

eletrônica, visando o fornecimento de equipamentos e utensílios de serviços de alimentação, 

conforme a conveniência e necessidade da secretaria demandante.  

1.4 - Sendo assim, a aquisição de equipamentos e materiais permanentes e consumo e 

utensílios, atenderá a oferta de lanche da alimentação saudável e nutricionalmente 

balanceada para a população em situação de vulnerabilidade social, Por meio do preparo e 

da entrega de refeições gratuitas, promove a segurança alimentar e contribui para o 

combate à fome.  

1.5 - Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade ao que determina (Art. 6º, XXIII, 

“a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).  

  

2. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO:  

  

2.1 Constitui o objeto deste ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR para compor Edital de de 

licitação, visando a aquisição de equipamentos,utensílios e materiais de consumo, para 

implantação da cozinha comunitária, e suprir a necessidade da cozinha comunitária, destinados 

à secretaria municipal de assistência social do município de Pedra, conforme condições, 

especificações, quantitativos, constantes neste Estudo Técnico Preliminar.  

  



  

  

 
 

 

2.2 Com base nos fundamentos da Lei nº14.133/21 e suas atualizações, o presente Estudo 

Técnico Preliminar visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem a contratação de 

empresas do ramo pertinente para fornecimento de aquisição de equipamentos ,  utensílios 

domesticios e materiais de consumo  para dar atendimento, de forma satisfatória, ás constantes 

demandas da secretaria de assistência social, conforme especificações, condições e 

quantitativos estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar  

  

2.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

preceitua o art. 20 da Lei nº 14.133/21.  

  

2.4 - Os produtos objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar;  

  

3.0 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  

  

3.1 - A contratação pretendida está prevista no PPA (Plano Pluri Anual) e LOA (Lei Orçamentária 
Anual) do Município de Pedra.  
  

4.0 - DEMONSTRAÇÃO  

CONTRATAÇÕES ANUAL  

DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE  

  

4.1 - A contratação deverá se dar através de dispensa eletrônica na forma eletrônica, utilizado - 
se o critério de julgamento de menor preço, que será adjudicado por item.  
4.2 - A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual em fase de 
conclusão de modo que se encontra alinhada com o planejamento da secretaria de assistência 
do município de Pedra;  
4.3 - O prazo de vigência do instrumento contratual deverá será de 12 meses, contados da data 
da sua assinatura.  
  

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
5.1 Para a satisfação da necessidade expressada pela área requerente, a solução contratada 
deverá atender aos seguintes requisitos:  

  

5.2 - Requisitos Obrigacionais da Contratada;  

5.2.1 - Os bem têm natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  



  

  

 
 

 

5.2.2 - A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade dispensa eletrônica, na 
sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, 
inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.  
  

Requisitos da Contratação:  

5.2.3 - O prazo de vigência do instrumento contratual deverá ser  de 12 meses improrrogáveis, 
contados da data da sua assinatura.  
  

5.2.4.– O fornecimento dos produtos será de forma 10 dias 
  

5.2.5 - Possuir regularidade perante o CNJ (Conselho Nacional de Justiça), com comprovação 
através de certidão negativa.  
 

 5.2.6 - Possuir certidões válidas, conforme o §4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021.  
  

5.2.7 - Para habilitação, a Contratada deverá cumprir o disposto no art. 62 da Lei nº  

14.133/2021.  
  

5.2.8 - Atender às solicitações nos prazos estipulados em Contrato.  
  

5.2.9 - Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento do objeto da contratação, tais 
como impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e deverá 
apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Fiscal do Contrato.  
  

5.2.10 - Manter durante toda a vigência do Contrato as condições que ensejaram a sua 
habilitação na licitação e contratação.  
  

5.2.11 - Cumprir o objeto do Contrato de acordo com as normas que regulamentam o objeto da 
contratação.  
  

6.0 - Subcontratação  
  

6.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. Não se admite a exigência de 
subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de 
serviços acessórios.  
  

6.1.1 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  

  



  

  

 
 

 

6.2 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  
  

6.3 - A empresa contratada deverá proporcionar entrega de equipamentos e materias 
permanentes de utensílios domésticos de copa para suprir a necessidade da cozinha 
comunitária, para atender a demanda da secretaria municipal de assistência social, conforme 
condições, quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste instrumento e 
também estabelecidas no Termo de Referência. O contratado deverá assumir a responsabilidade 
por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e 
especificação dos produtos que serão entregues.  
  

6.4 - O contratado deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 
responsabilidade pelo objeto demandado para nenhuma outra empresa ou instituição de 
qualquer natureza. O contratado deverá fornecer materiais de acordo com as normas vigentes, 
de qualidade e de excelente aceitação no mercado;  
  

  

6.5 - O contratado deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados, 
relacionados com as características dos equipamentos e utensílios domestico de cozinha 
fornecidos. O contratado deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes 
do fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus para a municipalidade;  
  

6.6- O contratado deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas 
verificadas, principalmente na hipótese de aquisição do objeto em desacordo com as condições 
pactuadas. Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústria, as empresas 
deverão atentar para as práticas de mitigação dos impactos na produção, em como as lei e 
Resoluções que orientam a produção sustentável dessas atividades. A aquisição deve considerar 
as consequências ambientais, sociais e econômicos de projeto; uso de materiais não renováveis; 
fabricação e métodos de produção, logística, prestação de serviços; uso, operação, manutenção, 
reutilização; opções de reciclagem; disposição, e as capacidades dos fornecedores para resolver 
essas consequências em toda a cadeia de abastecimento. A licitante deverá apresentar, como 
documento necessário à habilitação:  
  
7.0 - LEVANTAMENTO DE MERCADO  

7.1 Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V 
do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021).  
  

7.2 Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis 
de soluções, podendo, entre outras opções:  
  



  

  

 
 

 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com 

objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 

melhor atendam às necessidades da administração;  

  

b) ser realizada consulta de preços, audiência pública ou diálogo transparente com 

potenciais contratadas, para coleta de contribuições   

  

7.3 Foram realizado pesquisas de preços em diversos fornecedores, que foram necessárias para 
cálculo da média dos preços, que será utilizada como preço referencial.   
  

I) Metodologia aplicada à pesquisa de preço:   

  

7.3.1 - De acordo com a Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada pela 
Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017, as quais dispõem sobre os procedimentos 
administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, a pesquisa de preços:   
  

Art. 2º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes 
parâmetros:   
(...)   
IV - Pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem 
em mais de 180 (cento e oitenta) dias.  

  

7.3.2 - O Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, está disposta no 
inciso V do §1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.  
  

7.3.3 - Tais referências foram obtidas por meio de pesquisa de preços a fornecedores e o 
levantamento das quantidades baseada no que consta no plano de trabalho do progama que 
veio anexado do DFD documento de formalização de demanda, com ênfase no estado de 
Pernambuco, sendo escolhido para compor o preço de referência o menor preço unitário obtido 
entre as cotações, desde que não seja fora de mercado.  
 Vejamos abaixo;  
  

Item Descrição/Especificação Unidade Quantidade 
Valor médio 

unitário 
Valor total R$ 

1 

Coifa para cozinha industrial 2 metros - Em aço 
inox, medindo 2000 x 1000 x 500; 1 metro de 
duto de 300mm; motor de 300mm de alta 
vazão; 1 chapéu chinês. 

Unidade 1 

2.871,76 

2.871,76 

2 
Estante multiuso em aço/metal 6 prateleiras 
reguláveis 30cm. 

Unidade 15 
316,09 

4.741,35 



  

  

 
 

 

3 
Fritadeira Industrial elétrica, água e óleo, 30 
litros, 8000 w, 220 volts 

unidade  1 
2.249,56 

2.249,56 

4 
Mesa Bancada para cozinha industrial aço inox 
120 x 70cm 

unidade  2 
1.315,01 

2.630,02 

5 
Caçarola, panela grande, cozinha industrial, 
profissional, de alumínio nº 50,  40 litros, com 
tampa. 

Unidade   4 264,83 1.059,32 

6 
Caçarola, panela grande, cozinha industrial, 
profissional, de alumínio nº 45, 30 litros, com 
tampa. 

Unidade   4 236,55 946,20 

7 
Escorredor de massa industrial, profissional, em 
alumínio nº 40 

Unidade  4 119,81 479,24 

8 
Frigideira reforçada grande industrial em 
alumínio nacional nº 28, 3 litros. 

Unidade  5 80,80 404,00 

9 
Luva descartável de látex tamanho M (caixa 
com 100 unidades, para uso em cozinha  

Caixa  120 25,53 3.063,60 

10 
Luva descartável de látex tamanho G (caixa com 
100 unidades, para uso em cozinha  

Caixa  120 25,53 3.063,60 

11 
Panela industrial de alumínio grosso, panelão 
alto, 40 litros com tampa 

unidade  6 340,07 2.040,42 

12 
Panela industrial de alumínio grosso, panelão 
alto,  30 litros com tampa 

unidade  6 219,46 1.316,76 

13 
Pá remo em polietileno para área alimentícia 
75cm  

Unidade 5 67,16 335,80 

14 
Touca descartável em TNT branca, para uso 
culinário, estético, gastronômico, pacote com 
100 unidades. 

Pacote   150 21,38 3.207,00 

Valor Total = 28.408,63 (Vinte e oito mil quatrocentos e oito reais e sessenta e três centavos) 
 

 

7.4 - Foram encontradas três soluções para o atendimento da necessidade descrita:  
  

- Solução 1: atende aos requisitos da contratação, supre a necessidade, é econômica e 
tecnicamente viável, por trazer referência regionais e ampliar a competitividade no certame em 

busca da proposta mais vantajosa para a contratação;  

  

- Solução 2: atende aos requisitos da contratação, supre a necessidade, mas é 

economicamente inviável, por trazer variação de preços de referenciais fora do mercado 

regional que pode fracassar e restringir à competitividade no certame  

  

- Solução 3: a solução três não foi levantada por razão da solução de número 1 e 2 atender 

a necessidade da secretaria municipal de assistência social;   

  

Solução escolhida: 1. A equipe de planejamento resolveu escolher a solução 1, por apresentar 
preços referenciais de preço de mercado e ampliar a competitividade no certame em busca da 
proposta mais vantajosa para a contratação;  



  

  

 
 

 

  

7.5- O valor global da contratação deve ser estimado anualmente, utilizando-se a estimativa 

preliminar de custo unitário da lista de itens base, efetuada a partir dos parâmetros de pesquisa 

estabelecidos nos inc. I e II do art. 5º da IN ME 65/2021;  

  

7.6- A aquisição, que devem ser obtidos em pesquisa de preços realizada, a fim de mitigar o risco 

de resultarem desertos na sessão pública. Mas para averiguação da compatibilidade dos preços 

com a pesquisa de mercado no tome conta, portal nacional de contratações publicas e portal de 

compras publicas e  Painel de Preços, desenvolvido pelo Ministério da Economia, ou ainda pela 

Plataforma Fonte de Preços, se acessível.  

  

8.0 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21).  

8.1 Pretende-se com o processo de pregão  eletrônica, obter um mecanismo ágil e seguro 

para realização de futuras contratações. A solução proposta é a contratação de empresas 

especializadas para no fornecimento de equipamento , utensílios domésticos e material de 

consumo para suprir a necessidade da cozinha comunitária, atendendo aos serviços públicos, 

para suprir as necessidades das famílias beneficiadas do município de Pedra, visando 

cumprimento de sua missão institucional, ofertando cerca de aproximadamente 200, lanches 

e/ou refeições/dia.  

  

8.2 - Pretende-se com este Estudo Técnico Preliminar, compor processo licitatório, obter um 

mecanismo ágil e seguro para realização de futuras contratações. A solução 1 proposta, é a 

contratação de empresas especializadas do ramo pertinente para o fornecimento de 

equipamentos, utensílios domésticos materiais de consumo para cozinha comunitária;  

  

8.3 - Nesse sentido, após analisar-se aqui a descrição da necessidade, conforme manifestado 
pelas áreas requerentes no DFD, a descrição do requisitos técnicos inerentes à demanda e à 

contratação, a análises das soluções disponíveis no mercado para atendimento à demanda, e 

suas perspectivas positivas e negativas, depreende-se que a solução mais acessível e viável de 

ser operacionalizada na cozinha comunitaria que conta com uma estrutura física e recursos 

humanos para armazenagem de equipamentos e materiais permanentes e utensilios de copa 

para o manuseio/preparo de refeições seja aquela identificada como “Solução 1” no tópico 

acima do Levantamento de pesquisa de mercado: “aquisição de equipamentos e materiais de 

utensilios domésticos de segurança alimentar, para possibilitar o preparo de refeições prontas 

nutricionais para destribuir de forma gratuita as pessoas/familias que precisem e estejam em 

situação de vulnerabilidade social, portanto esses equipamentos e materias deverão ser 

fornecidos de forma imediata, sob contrato ou instrumento que o substitua”.  

  



  

  

 
 

 

Solução 1) que, observadas as diretrizes técnicas do Programa que veio anexado do (DFD) e as 

exigências legais aplicáveis à aquisição de equipamentos , utensílios domésticos  e material de 

consumo destinado a  cozinha comunitária pela Administração Pública Municipal, envolve pelo 

menos 3 contratações distintas:  

  

Solução 2), Importante ressaltar que, quando da entrega, dos equipamentos e materias 

permanentes de utensílios domésticos, deverá ser entregues sem apresentar -se:  

a) os equipamentos/materiais que deveram ser entregues não poderam transmitir 

substâncias tóxicas, odores, nem sabores desconfortaveis aos alimentos que serão 

cosumido;  

b) sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa;   

c) isentos de quebraduras, amassaduras e arranhões;  

d) sem umidade externa anormal;  

e) o lacre dos equipamentos que vinher empacotados deve está intacto,sem nenhum indício 

de aduteração, ou uso indevido; completo, em sua embalagem original.   

f) embalados individualmente, conforme unidade pré estabelecida;   

g) que os devidos materiais obtenham a validade conforme a garantia de cada produto, caso 

não consigner prazo de validade;  

h) devem ser materiais de boa qualidade para o manuseio, que atendam e supere as 

expectativas e requisito dos consumidores;  

  
8.3.1 - Pretende-se com o processo deste Estudo Técnico Preliminar, obter um mecanismo ágil e 
seguro para realização de futuras contratações. A solução da proposta é a contratação de empresas 
pessoa jurídica do ramo pertinente, para o fornecimento de equipamentos ,utensílios domésticos  e 
material de consumo para cozinha comunitária, para dar continuidade aos serviços públicos, para 
suprir as necessidades das famílias beneficiadas do município de Pedra;  
  

8.4 - O prazo de vigência do instrumento contratual deverá será de 12 meses , contados da data 
da sua assinatura.  
  

8.5– O fornecimento dos produtos será 10 dias. 
  

8.6 - O objeto da presente licitação será adjudicado por item, e o critério de julgamento será 

menor preço;  

  

8.7 -  A proposta inicial também deverá apresentar sua validade, que deverá ser de no 

mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura desta licitação, a qual torna-se 

necessária para efeitos de assinatura contratual, atualização de garantias iniciais firmadas em 



  

  

 
 

 

sessão, além de verificação das condições reais das empresas em face de benefícios gerados 

pela Lei Complementar 123, nos casos especiais de dilação de prazos.  

  

9.0 - PRAZO DE ENTREGA;  

  

a) O prazo de entrega dos itens deverá ser em até 10 (DEZ) dias após a assinatura do 
contrato/ou instrumento equivalente;  
  

9.1 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

  

a) O prazo de vigência do Termo de Contrato deverá será de 12 meses, com início a partir 

da data de assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos dos artigos 107° da Lei n° 14.133, de 

2021, uma vez que trata-se de serviço, respeitando o limite do art. 75, II, da Lei n° 14.133, de 

2021.  

b) Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar as certidões negativas de impedimento e 

de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.  

9.2 - DA RESCISÃO  

a) - Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.º 
14.133/21 e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 138 da Lei n.º  
14.133/21.  

9.3 - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES   

a) - A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste contrato 
que se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do artigo 125 da Lei nº 14.133/21 e 
alterações posteriores.  
  
10.0 - DA GARANTIA DOS PRODUTOS;  

  

10.1- Os produtos, objeto do fornecimento deste certame, deverão fazer-se acompanhar da 
nota fiscal/fatura discriminativa para efetivação de sua entrega, bem como do termo de garantia 
contra defeitos, amassaduras ou não correspondentes ao solicitado. A CONTRATADA se obriga a 
fornecer garantia de qualidade na aquisição de todos os equipamentos, utensílios domésticos de 
copa e materiais de consumo entregues e substituir, imediatamente após a notificação, aquele 
que apresentar qualquer problema sem implicar aumento no preço ofertado, sob pena de 
aplicação de sanção.  
10.2 - O objeto deverá ter prazo de validade mínimo de 180 (cento e oitenta) dias a contar do 
recebimento definitivo, ou dentro da validade de cada produto apresentado em suas 



  

  

 
 

 

embalagens, caso as embalagensnão consigne prazo de validade o licitante deve informar o 
prazo de validade de seu produto;  
  

11.0 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ESPECIFICAÇÕES E MEMÓRIA DE CALCULO;  

11.1 A projeção da necessidade para as quantidades estimadas para aquisição dos 
equipamentos e  utensílios domésticos de copa e material de consumo , foi estimado as 
quantidades baseado-se, no que consta no plano de trabalho do programa cozinha comunitária, 
que veio anexado no DFD- documento de formalização da demanda, a qual beneficiará 
aproximadamente cerca 200 (duzentas) pessoas/famílias/dia, de forma gratuita que esteja em 
situação vulnerabilidade social, de acordo com sua necessidade nutricional.  
  

11.2 - CONSIDERANDO que o município de Pedra que esta situado no sertão de Pernambuco, 
segundo uma pesquisa do IBGE- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística fez um 
levantamento da população da cidade de Pedra-PE e chegou a 20.200 pessoas no Censo de 
2025, conforme se verifica na planilha de memória de calculo abaixo;  
  

Neste sentido, segue memória de cálculo:  

Item Descrição/Especificação Unidade Quantidade 
Valor médio 

unitário 
Valor total R$ 

1 

Coifa para cozinha industrial 2 metros - Em aço 
inox, medindo 2000 x 1000 x 500; 1 metro de 
duto de 300mm; motor de 300mm de alta 
vazão; 1 chapéu chinês. 

Unidade 1 

2.871,76 

2.871,76 

2 
Estante multiuso em aço/metal 6 prateleiras 
reguláveis 30cm. 

Unidade 15 
316,09 

4.741,35 

3 
Fritadeira Industrial elétrica, água e óleo, 30 
litros, 8000 w, 220 volts 

unidade  1 
2.249,56 

2.249,56 

4 
Mesa Bancada para cozinha industrial aço inox 
120 x 70cm 

unidade  2 
1.315,01 

2.630,02 

5 
Caçarola, panela grande, cozinha industrial, 
profissional, de alumínio nº 50,  40 litros, com 
tampa. 

Unidade   4 264,83 1.059,32 

6 
Caçarola, panela grande, cozinha industrial, 
profissional, de alumínio nº 45, 30 litros, com 
tampa. 

Unidade   4 236,55 946,20 

7 
Escorredor de massa industrial, profissional, em 
alumínio nº 40 

Unidade  4 119,81 479,24 

8 
Frigideira reforçada grande industrial em 
alumínio nacional nº 28, 3 litros. 

Unidade  5 80,80 404,00 

9 
Luva descartável de látex tamanho M (caixa 
com 100 unidades, para uso em cozinha  

Caixa  120 25,53 3.063,60 

10 
Luva descartável de látex tamanho G (caixa com 
100 unidades, para uso em cozinha  

Caixa  120 25,53 3.063,60 

11 
Panela industrial de alumínio grosso, panelão 
alto, 40 litros com tampa 

unidade  6 340,07 2.040,42 

12 Panela industrial de alumínio grosso, panelão unidade  6 219,46 1.316,76 



  

  

 
 

 

alto,  30 litros com tampa 

13 
Pá remo em polietileno para área alimentícia 
75cm  

Unidade 5 67,16 335,80 

14 
Touca descartável em TNT branca, para uso 
culinário, estético, gastronômico, pacote com 
100 unidades. 

Pacote   150 21,38 3.207,00 

Valor Total = 28.408,63 (Vinte e oito mil quatrocentos e oito reais e sessenta e três centavos) 
 

 

 

12.0 - DA JUSTIFICATIVA DAS QUANTIDADES ESTIMADAS.  

  

12.1 - A Secretaria Municipal de Assistência Social, realizou levantamento das quantidades 
baseado –se, no que consta no plano de trabalho do programa cozinha comunitária, que veio 
anexado no DFD- documento de formalização da demanda, a qual beneficiará 
aproximadamente cerca 200 (duzentas) pessoas/famílias/dia, de forma gratuita que esteja em 
situação vulnerabilidade social, devendo ser adquirir de acordo com a necessidade.  
  
13.0 - ESTIMATIVA DE PREÇOS  

  

Valor estimado da contratação:  

  

13.1 - De acordo com o mapa de preços, produzidos a partir de pesquisa de mercado a 
fornecedores do ramo pertinente, a presente contratação está estimada em aproximadamente 
R$ 24.834,20 (Vinte e quatro mil oitocentos e trinta e quatro reais e vinte centavo), para a o fornecimento 
dos pos equipamento ora requisitado;  
  

13.2 - As pesquisas de preços em diversos fornecedores e Entes da Administração Pública, painel 
de preços na plataforma (Negócios Público), foram necessárias para o cálculo da média dos 
preços, que será utilizada como preço referencial.  
  

a) Metodologia aplicada à pesquisa de preço por meio da plataforma painel de preços, (Negócios 
Públicos), e a fornecedores local;  

  

13.3 - De acordo com a Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada pela 
Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017, as quais dispõem sobre os procedimentos 
administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, a pesquisa de preços:  
  

Art. 2º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros:   
(...)  
IV - Pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em 
mais de 180 (cento e oitenta) dias.  



  

  

 
 

 

(...)  
  

Item Descrição/Especificação Unidade Quantidade 
Valor médio 

unitário 
Valor total R$ 

1 

Coifa para cozinha industrial 2 metros - Em aço 
inox, medindo 2000 x 1000 x 500; 1 metro de 
duto de 300mm; motor de 300mm de alta 
vazão; 1 chapéu chinês. 

Unidade 1 

2.871,76 

2.871,76 

2 
Estante multiuso em aço/metal 6 prateleiras 
reguláveis 30cm. 

Unidade 15 
316,09 

4.741,35 

3 
Fritadeira Industrial elétrica, água e óleo, 30 
litros, 8000 w, 220 volts 

unidade  1 
2.249,56 

2.249,56 

4 
Mesa Bancada para cozinha industrial aço inox 
120 x 70cm 

unidade  2 
1.315,01 

2.630,02 

5 
Caçarola, panela grande, cozinha industrial, 
profissional, de alumínio nº 50,  40 litros, com 
tampa. 

Unidade   4 264,83 1.059,32 

6 
Caçarola, panela grande, cozinha industrial, 
profissional, de alumínio nº 45, 30 litros, com 
tampa. 

Unidade   4 236,55 946,20 

7 
Escorredor de massa industrial, profissional, em 
alumínio nº 40 

Unidade  4 119,81 479,24 

8 
Frigideira reforçada grande industrial em 
alumínio nacional nº 28, 3 litros. 

Unidade  5 80,80 404,00 

9 
Luva descartável de látex tamanho M (caixa 
com 100 unidades, para uso em cozinha  

Caixa  120 25,53 3.063,60 

10 
Luva descartável de látex tamanho G (caixa com 
100 unidades, para uso em cozinha  

Caixa  120 25,53 3.063,60 

11 
Panela industrial de alumínio grosso, panelão 
alto, 40 litros com tampa 

unidade  6 340,07 2.040,42 

12 
Panela industrial de alumínio grosso, panelão 
alto,  30 litros com tampa 

unidade  6 219,46 1.316,76 

13 
Pá remo em polietileno para área alimentícia 
75cm  

Unidade 5 67,16 335,80 

14 
Touca descartável em TNT branca, para uso 
culinário, estético, gastronômico, pacote com 
100 unidades. 

Pacote   150 21,38 3.207,00 

Valor Total = 28.408,63 (Vinte e oito mil quatrocentos e oito reais e sessenta e três centavos) 
 

 
14.0 -QUANTO À CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE CONTRATAÇÃO   

14.1 - O objeto deste ETP é considerado bem comum, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar, e a forma de contratação será por meio de pregão eletrônico . 

14.2 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

preceitua o art. 20 da Lei nº 14.133/21.  

  
15.0 - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  



  

  

 
 

 

15.1 - As despesas relativas ao fornecimento dos produtos/equipamentos decorrentes desta 
licitação serão suportadas pelos recursos destinados no Orçamento Geral da Prefeitura 
Municipal de Pedra-PE, conforme Seguinte Dotação Orçamentária:  
  

 

03 – FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL DE PEDRA 
04 – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA 
04.010 – SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08 – ASSISTENCIA SOCIAL  
08 – 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 
08.122.1081.2111 MANUTENÇÃO, COORD E CONTROLE DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 
33.9030 MATERIAL DE CONSUMO 
08.122.1081.1081 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA A SECRETAIA  
409052 OUTROS MATERIAIS PERMANENTES 

 

15.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, 
no caso de permanência do contrato posterior ao exercício de 2026, Art. 106, II da Lei nº 
14.133/2021.  
  

16.0 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

 

16.1 - CONSIDERANDO a natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não 

se verifica quaisquer especificidades que venham exigir seu agrupamento, devendo prevalecer a 

regra geral de parcelamento como forma de garantir a ampla contratação.  

  

16.2 - CONSIDERANDO o mercado atual, o parcelamento da solução não será aplicado na 

contratação, de acordo com o inciso VIII do §1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.  

  

16.3 – O objeto será divido em itens, sendo o critério de ajudicação o menor preços, que será 

adjudicado por item;  

  

17.0 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

  

17.1 Este Estudo Técnico Preliminar não identificou a necessidade de realizar contratações 
acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a 
aquisição/operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora 
proposta.  
  

17.2 Os bens/equipamentos que se pretende adquirir, portanto, são autônomos e não 
prescindem de contratações correlatas ou interdependentes.  



  

  

 
 

 

  

 

18- OBSERVÂNCIA À LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006  
  

18.1 - A contratação em estudo será exclusiva para ME e EPP, nos termos do Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte – ME/EPP (Lei Complementar nº 123/2006), 
estando garantido a participação e tratamento diferenciado das empresas enquadrada como 
ME/EPP/MEI, nos temos da LC 123/2006, haja vista haverá a possibilidade de competição entre 
os licitantes.  
  

19 –  DEMOSTRATIVO  

CONTRATAÇÃO  

DOS  RESULTADOS  PRETENDIDOS  COM  A  

  

19.1 - Pretende-se com a presente dispensa de licitação, na forma fisica, assegurar a seleção da 
proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o município de Pedra/PE  
  

19.2- Almeja-se, igualmente, assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a 
justa competição e evitar contratação com preço manifestadamente inexequível e/ou 
superfaturamento na execução do contrato.  
  

19.3– A Contratação pretendida, objetiva – se, reduzir gasto e selecionar a proposta mais 

vantajosa para a administração;  

  

20. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMEENTE À CONTRATAÇÃO;  
  

20.1 – Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências no âmbito da 

Administração do município de Pedra/PE, após a contratação a equipe de fiscalização deverá 

receber as orientações necessárias para o controle e acompanhamento da execução do contrato 

de acordo normas legais aplicáveis, conforme determina o inciso X do §1° do art. 18 da Lei nº  

14.133/2021.  

  

20.2 – Mesmo assim será observados alguns cuidado na ora da contratação pretendida;  

a) Definição do local para entrega dos equipamentos e  utensílios domésticos e material de 

consumo  , para programa da cozinha comunitária, que deverá ser entregue na sede da 

Prefeitura Municipal, Situado na Rua Rufino Marques 03  centro Pedra;  

b) Indicação, dentre esses demandantes, daquele que será o FISCAL e GESTOR do contrato.   

c) Confirmar a possibilidade de rescisão de contratos eventualmente preexistentes para o 

mesmo objeto, se for o caso. Analisar individualmente, em razão dos equipamentos 

selecionados, a necessidade de realizar contratações acessórias  



  

  

 
 

 

d) Deverá identificar o prazo de entrega, que será de máximo 10(dez) dias;  

21 - DESCRIÇÕES DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS RESPECTIVAS  

MEDIDAS MITIGADORAS QUE PODEM SER ADOTADAS;  

  

21.1- Vislumbra-se impactos ambientais provenientes desta contratação mencionados na tabela 

abaixo, juntamente com medidas de tratamento a serem adotadas pela contratada;  

IMPACTO AMBIENTAL  MEDIDA DE TRATAMENTO  

Geração de resíduos sólidos.  Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.  
A contratada deverá atender aos critérios de qualidade 

ambiental, sustentabilidade socioambiental, respeitando as 

normas de proteção ao meio ambiente.  

Descarte de resíduos sólidos.  A contratada deverá orientar seus empregados quanto à forma 

ambientalmente adequada do descarte. Respeitar e fazer 

cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas 

nas normas regulamentadoras pertinentes. A contratada será 

responsável pela destinação correta de todos os resíduos 

gerados na execução dos serviços.  

  

21.2- A Contratada deverá adotar práticas de Sustentabilidade Ambiental, conforme prevê a 

Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e legislação correlatas, naquilo 

que couber;  

21.2.1 - Cumprir as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos;  

21.2.2- Cumprir diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, 

obedecendo aos parâmetros estabelecidos pela Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010.  

  

23- DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO;  
  

23.1 - Diante de tudo quanto explicitado, o Estudo Técnico Preliminar é conclusivo no sentido de 

que a solução aqui apresentada para contratação de empresa do ramo pertinente para aquisição 

de equipamentos, utensílios domésticos e material de consumo para implantação da cozinha 

comunitária, para suprir a necessidade da cozinha comunitária, destinados à Secretaria 

Municipal de Assistência Social do Município de Pedra, mostrase possível tecnicamente, e 

fundamentadamente viável e necessária para atendimento da demanda da Secretaria Municipal 

de Assistência Social.  

  

24- JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO;  



  

  

 
 

 

 
24.1 - Em atenção ao disposto no Art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e do Decreto 

Municipal nº 04, de 18 de janeiro de 2024, bem como no art. 24, § 1º, inc. XII, da IN 

Seges/MPDG nº 05/2017, por meio da Equipe de Planejamento posiciona-se pela VIABILIDADE e 

RAZOABILIDADE de realização de contratação, na forma direta por meio de PREGAO DE 

LICITAÇÃO, na forma física, visando à consecução da solução detalhada neste estudo, para 

atendimento à necessidade manifestada pela área requerente no Documento de Formalização 

de Demanda autuado ao processo.  

25 - DA CONCLUSÃO  
 

25.1- Diante o exposto, o Estudo Técnico Preliminar, de sigla ETP, esta de acordo com o inciso XX 

do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, é definido como o documento constitutivo da primeira etapa 

do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor 

solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem 

elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação.  

  

25.2 O presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR tem por objetivo a contratação de empresa do 

ramo pertinente para aquisição de equipamentos e materias permanentes, e utensílios 

domésticos, mobiliário para implantação da cozinha comunitária, para suprir a necessidade da 

cozinha comunitária, destinados à Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de 

Pedra, com entrega imediata, mediante solicitação expressa da ordenadora de despesa da 

Secretaria Municipal de Assistência Social de PEDRA-PE.  

 

Pedra/PE, 30 de outubro de 2025  

  

Atenciosamente,  

  

 

_______________________________________________________  

Secretária Municipal de Assistência Social  

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 



  

  

 
 

 

 
ANEXO II 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 
1. DO OBJETO 
 

 1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E MATERIAIS DE CONSUMO PARA COZINHA 

COMUNITARIA pertencente a Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social, conforme 

especificações e quantitativos constantes no item 4 deste edital 

 
 
 2. JUSTIFICATIVA  
 
2.1. Dentro da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) materializado através do 
Sistema Único de Assistência Social - SUAS, configura-se o projeto Cozinhas Comunitárias, 
como uma política de proteção social, destinada à prevenção de riscos, sociais e pessoais, 
como equipamento público de segurança alimentar e nutricional com capacidade mínima 
de produção de 200 refeições diárias, funcionamento mínimo de 5 dias na semana 
instalado em locais estratégicos (próximo aos Centros de Referência de Assistência Social e 
outros equipamentos da Rede de Assistência),  
 
 
A Cozinha a ser aberta deverá contribuir para o direito à alimentação adequada e 
balanceada à população, bem como também viabilizar cursos de formação e qualificação 
profissional aos usuários auxiliando na geração de emprego e renda, cujo objetivo é a 
melhoria da qualidade de vida das famílias. 

 
Tendo em vista a necessidade de implantação do Programa Cozinha Comunitária), faz-se 
necessário a aquisição de utensílios mínimos para a produção das refeições, sem os quais 
não é possível produzir as refeições e servi-las ao público estimado em situação de 
vulnerabilidade social. 
 
 
 
3-RESULTADOS ESPERADOS  
 
 
 3.1. Espera-se que com tais aquisições, o Departamento de Segurança Alimentar possa 
contribuir para o bom e adequado funcionamento dos serviços socioassistenciais.  
 
 



  

  

 
 

 

4-DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Item Descrição/Especificação Unidade Quantidade 
Valor médio 

unitário 
Valor total R$ 

1 

Coifa para cozinha industrial 2 metros - Em aço 
inox, medindo 2000 x 1000 x 500; 1 metro de 
duto de 300mm; motor de 300mm de alta 
vazão; 1 chapéu chinês. 

Unidade 1 

2.871,76 

2.871,76 

2 
Estante multiuso em aço/metal 6 prateleiras 
reguláveis 30cm. 

Unidade 15 
316,09 

4.741,35 

3 
Fritadeira Industrial elétrica, água e óleo, 30 
litros, 8000 w, 220 volts 

unidade  1 
2.249,56 

2.249,56 

4 
Mesa Bancada para cozinha industrial aço inox 
120 x 70cm 

unidade  2 
1.315,01 

2.630,02 

5 
Caçarola, panela grande, cozinha industrial, 
profissional, de alumínio nº 50,  40 litros, com 
tampa. 

Unidade   4 264,83 1.059,32 

6 
Caçarola, panela grande, cozinha industrial, 
profissional, de alumínio nº 45, 30 litros, com 
tampa. 

Unidade   4 236,55 946,20 

7 
Escorredor de massa industrial, profissional, em 
alumínio nº 40 

Unidade  4 119,81 479,24 

8 
Frigideira reforçada grande industrial em 
alumínio nacional nº 28, 3 litros. 

Unidade  5 80,80 404,00 

9 
Luva descartável de látex tamanho M (caixa 
com 100 unidades, para uso em cozinha  

Caixa  120 25,53 3.063,60 

10 
Luva descartável de látex tamanho G (caixa com 
100 unidades, para uso em cozinha  

Caixa  120 25,53 3.063,60 

11 
Panela industrial de alumínio grosso, panelão 
alto, 40 litros com tampa 

unidade  6 340,07 2.040,42 

12 
Panela industrial de alumínio grosso, panelão 
alto,  30 litros com tampa 

unidade  6 219,46 1.316,76 

13 
Pá remo em polietileno para área alimentícia 
75cm  

Unidade 5 67,16 335,80 

14 
Touca descartável em TNT branca, para uso 
culinário, estético, gastronômico, pacote com 
100 unidades. 

Pacote   150 21,38 3.207,00 

Valor Total = 28.408,63 (Vinte e oito mil quatrocentos e oito reais e sessenta e três centavos) 
 

4.1. VALOR TOTAL E FONTE DE PESQUISA: 
 
 O valor total para a contratação pretendida de todos os itens do presente Termo de Referência é 
de R$ Valor Total = 28.408,63 (Vinte e oito mil quatrocentos e oito reais e sessenta e três centavos), tendo como 
base  consultas nas  CONTRATAÇÃO DE OBJETOS SEMELHANTES REALIZADAS NO TOME CONTA 

(https://tomeconta.tcepe.tc.br/ E PAINEL DE PREÇO E PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS E 
SITE COMERCIAIS DE INTERNET 

 

https://tomeconta.tcepe.tc.br/


  

  

 
 

 

4.2. O objeto desta licitação será disputado com itens exclusivos para microempresa e empresa de 
pequeno porte, conforme determina o art. 48, incisos I da Lei Complementar nº 123/2006, com 
redação dada pela Lei Complementar 147/2014.  
 
 5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  
 
5.1. O objeto da presente contratação caracteriza - se como de natureza comum, tendo em vista 
que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis, entre si, de 
modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações 
usuais praticadas no mercado.   
 
5.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos da art. 
20 da Lei 14.133/2021. 
 
 5.3  DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DE JULGAMENTO DA PROPOSTA  
 
5.4 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.  
 

 
6-PRAZO DE ENTREGA/ EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
 
6.1. A entrega do objeto deverá ser efetuada em uma única parcela e deverá estar 
disponível para solicitação de 10 dias  a partir da data de recebimento da Ordem de 
Compra ou outro documento equivalente.  
 
6.2. Será de responsabilidade da secretaria de assistencoa Social  no horário das 08:00h às 
14:00h, o dever de fiscalizar, visando a entrega do objeto de acordo com o que consta 
neste Termo de Referência, . 
 
6.3. Não será recebido e, consequentemente, será colocado à disposição da CONTRATADA, 
o objeto que não for compatível com as características exigidas neste Termo de 
Referência, ou ainda, que apresente qualquer tipo de avaria e/ou falha.  
 
6.4. O produto deverá ser novo, livre de defeitos, avarias e/ou imperfeições que impeçam 
ou reduzam o seu uso, observando rigorosamente as característicasespecificadas no item 4 
deste Termo de Referência, com garantia mínima de 3 (três) ano ou garantia com tempo 
maior estabelecida pelo fabricante, devendo cobrir todo e qualquer defeito apresentado, 
incluindo fornecimento e a substituição de peças e/ou componentes, reparos e demais 
correções necessárias, incluindo todas as despesas decorrentes do deslocamento do 
técnico, a qual prevalecerá, a contar da entrega e emissão da nota fiscal, fornecidos em 



  

  

 
 

 

embalagem original do fabricante lacrada, acompanhado de todos os seus acessórios, 
manual de utilização, instalação e certificações, quando aplicar-se.  
 
6.5Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
 
 6.6. Depois de recebido, o objeto será conferido pelo setor solicitante, caso se constate 
qualquer irregularidade, a CONTRATADA deverá substituí-lo sem ônus à CONTRATANTE, no 
prazo máximo de 15 (QUINZE) dias corridos, a contar do recebimento da notificação 
formal emitida.  
 
6.7 No caso de substituição, a CONTRATADA deverá substituir o produto por outro novo da 
mesma espécie, marca e modelo, em perfeita condição de uso e será iniciado um novo 
prazo de garantia de fábrica conforme prazos estabelecidos no item 5.4. 
 
 6.8. Em caso de substituição do objeto, conforme previsto no item 5.6 correrão às 
expensas da CONTRATADA as despesas decorrentes da devolução e nova entrega do 
objeto adquirido. 
 
6.9. O objeto deverá ser entregue com todas as funcionalidades necessárias ao seu 
perfeito uso, juntamente acessórios quando houver.  
 
6.10. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto, inclusive frete, será de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA, não sendo a CONTRATANTE responsável pelo 
fornecimento de mão de obra para viabilizar o transporte.  
 
7-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
 7.1 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: comprovação de aptidão 
para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação. 
 
 7.2 De acordo com Lei n0 14.133/2021, a comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade deve ser pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto 
da licitação.  
 

 
7.3 Entende-se como compatível em características o fornecimento de bens semelhantes 
ao objeto da licitação.  
 
8-. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 



  

  

 
 

 

8.1. Para participar deste certame a empresa deverá ser cadastrada no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que constitui o registro cadastral do 
Poder Executivo Federal e é mantido pelos órgãos e entidades que compõem o Sistema de 
Serviços Gerais – SISG (Decretos nº 1.094, de 23 de março de 1994 e nº 4.485, de 25 de 
novembro de 2002).  
 
 
9-DAS OBRIGAÇÕES  
 
9.1. CONTRATANTE  
 
 
9.1.1 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo ora estabelecido no 
item 11;  
 
9.1.2 – Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA 
possa fornecer o produto dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência;  
 
 
9.1.3 - Expedir as comunicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a qualquer tempo, que 
seja entregue o objeto que julgar insuficiente, inadequado ou em desconformidade aos 
requisitos constantes das especificações do Termo de Referência;  
 
 
9.1.4 – Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas previstas na Lei 14.133/2021. 
 
 9.2. CONTRATADA  
 
9.2.1 – A CONTRATADA, se obriga a cumprir todas as exigências mínimas deste Termo e 
entregar o objeto, novo e de primeira qualidade, atendendo as condições e quantidade 
estipulada;  
 
9.2.2 – Será de responsabilidade da CONTRATADA, todas as despesas em sua totalidade, e 
ainda as com tributos fiscais trabalhistas e sociais, que incidam ou venha a incidir, 
diretamente e indiretamente sobre o objeto adjudicado; 
 
9.2.3 – A entrega do objeto deverá ser efetuada conforme ordem de compra  e deverá 
estar disponível para solicitação até 10 dias  a partir da data de recebimento da Ordem de 
Compra ou outro documento equivalente;  
 
9.2.4 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou 
reduzindo tal responsabilidade à fiscalização/acompanhamento da CONTRATADA;  



  

  

 
 

 

 
9.2.5 – Após o fornecimento, se verificadas irregularidades posteriores, a CONTRATADA 
deverá promover a regularização no prazo de 15 (QUINZE) dias a contar da notificação, sob 
pena de suspensão na tramitação da liquidação da nota fiscal/fatura, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis;  
 
9.2.6 – Reconhecer o direito da CONTRATANTE em paralisar ou suspender, caso não seja 
atendido o subitem  
 
9.2.7, a qualquer tempo, a execução do objeto, sem qualquer indenização, bem como, sem 
quaisquer ônus, encargos ou indenizações pelos materiais já adquiridos para tal fim.  
 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
10.1 Não será admitida a subcontratação do serviço proposto.  
 
11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
 
11.1 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
 11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis 
 
12. DO PAGAMENTO 
 
12.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
 
12.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  



  

  

 
 

 

 
12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
12.3.1 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  
 
12.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 

 
 
12.5 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
 
12.6 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 
12.7 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.  
 
 
12.8 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  
 
12.9 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto àexistência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
 



  

  

 
 

 

 12.10 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  
 
12.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF.  
 
12.11.1 - Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante.  
 
12.12 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
 
12.12.1 - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
12.13 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  
 
12.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF.  
 
12.14.1 - Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante.  
 
12.14.2 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
 
12.14.3 - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 



  

  

 
 

 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

 
12.15 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada me diante a aplicação da seguinte fórmula: 
 EM = I x N x VP, sendo: 
 EM = Encargos moratórios; 
 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
 VP = Valor da parcela a ser paga. 
 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%  
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
13.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

 
 
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
14.1 - Comete infração administrava nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a 
CONTRATADA que:  
14.1.1 - der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação;  
13.1.2 -não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
]13.1.3 - não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do 
prazo; 13.1.4 - ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem movo 
justificado; 
 13.1.5 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 13.1.6 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
13.1.7 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
13.1.8 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
13.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no diploma normativo acima mencionado. 
 
 13.3 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, 
as empresas ou profissionais que:  



  

  

 
 

 

 
13.3.1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;  
 
13.3.2 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
 
13.3.3 - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.  
 
13.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, 
de 1999.  
 
13.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 
judicialmente. 
 
 13.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazomáximo de 
10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  
 
13.6 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
 13.7 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  
 
13.9 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR.  
 
13.10 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013,seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 



  

  

 
 

 

 
 
13.11 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  
 
13.12 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  
 
14. ORÇAMENTO ESTIMADO  
 
14.1. Conforme Mapa de Pesquisa Mercadológica. 

 
15. FISCALIZAÇÃO  
 
15.1. Será de responsabilidade da secretaria de Assistencia  no horário das 08:00h às 
14:00h, o dever de fiscalizar, visando a entrega do objeto de acordo com o que consta 
neste Termo de Referência. 

 
16. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA  
 
16.1. A vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes 
APROVAMOS o presente Termo de Referência e SOLICITAMOS a realização do 
procedimento licitatório. 
 

Pedra/PE,30 de OUTUBRO de 2025  

  

Atenciosamente,  

  

_______________________________________________________  

Secretária Municipal de Assistência Social  
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

  

 
 

 

 
 

ANEXO III 
 
Ao FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PEDRA- PE  
Ref: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0019/2025.  
(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº 
________________________________________________________, sediada. (Endereço 
Completo)  
 
1. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  
 
Declaramos, sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso I, do artigo 63, da Lei Federal nº 
14.133/21, que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. A 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
 
2. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  
 
Declaramos, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, não 
fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas. 
 
 
3. DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS  
 
Declaramos, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo, que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a 
participante de licitar e/ou contratar com o contratante e que está ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
 
 
4. DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORESEM OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  
 
Declaramos, sob as penas da lei, que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 
observância ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  
OBS.  Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
 
 
 5. MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS. 
 
Declaramos, sob as penas da lei, que estamos enquadrados na condição de MICROEMPRESA – ME 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, constituídas na 
forma da LEI COMPLEMEMTAR Nº 123, de 14/12/2006. 



  

  

 
 

 

 
 Declaramos que atendemos aos limites de compromissos contratuais fixados no art. 4º, §§ 2º e 3º 
da Lei 14.133/2021, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido na Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e neste edital, cujo tratamento favorecido aplica-se 
uniformemente às microempresas, às empresas de pequeno porte e às sociedades cooperativas 
previstas no art. 34 da lei 11.488/2007. Declaramos ainda, sob as penas da lei e para os devidos 
fins, não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123/2006 e que cumpriremos todas as condições estabelecidas no Edital.  
 
5. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE  
 
Declaramos, sob as penas da lei, que tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições de 
participação na Licitação nos comprometemos a cumprir todos os termos do Edital.  
 
6. DECLARAÇÃO DE PARENTESCO  
 
Declaramos, sob as penas da lei, de que os sócios não são cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidor investido em cargo 
de direção ou assessoramento, bem como dos membros ocupantes de cargos de direção ou no 
exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, 
chefia e assessoramento vinculação hierárquica da área encarregada da licitação.  
 
7. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGO 
 
 Declaramos, sob as penas da lei, que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específica;   
 
8. DECLARAÇÃO DE CADEIA PRODUTIVA 
 
 Declaramos, sob as penas da lei, que não possuímos em nossa sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 
14.133/2021.  Por ser verdade, firmamos o presente.  
 
 
LOCAL E DATA NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE/PROCURADOR  
   

 
 
 
 
 
 
 
 

 



  

  

 
 

 

 
ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA  

  
  
À  
FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
 AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(A):  
  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2025  
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2025  
  
Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços relativa (objeto do processo)  
,     destinados     a     atender     as     necessidades     da  (ógão solicitante)FUNDO DE 
ASSISTENCIA SOCIAL DE PEDRA, conforme especificações constantes no Termo de Referência deste 
Edital.  
  
Descrição do objeto, conforme Termo de Referência, necessariamente: lote/ item, descrição, 
MARCA E MODELO (COM A REFERÊNCIA DO PRODUTO), unidade, quantidade, preço unitário, bem 
como preço total (COM NO MÁXIMO DUAS CASAS APÓS A VÍRGULA).  
  

Lote  Descrição  Und  Quantidade 
Mensal  

Valor 
Unitário  

Valor 
TOTAL  

01            

02            

   R$    

  
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$  
• O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua 
assinatura.  
• Prazo mínimo da validade da proposta de preços é de até 90 (noventa) dias, que será contado 
a partir da data da  da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluirse-á o 
dia do vencimento.  
Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipuladas em Edital.  
Declaro que os itens atendem as especificações descriminadas no Anexo I– Especificações de 
Serviços (Bens)/ Quantidades.  
  
  
   , em de  .  
  
Atenciosamente,  
  
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa.  
CPF/MF:    



  

  

 
 

 

ANEXO V - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
AQUISIÇÃO DE BENS 

  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/20XX - XXX PROCESSO LICITATÓRIO N° XXXXXXX VALIDADE: 1 
(um) ano  
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, QUE ENTRE SI  
CELEBRAM O FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL DE PEDRA E A EMPRESA XXXXXXXXXXX, NA FORMA 
ABAIXO:  
  

 Pelo presente instrumento, o  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PEDRA-PE 
Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 15.489.111/0001-80, com sede a 
Praça Cel. José Diniz, 87 – Centro – PEDRA – PE, representada neste ato pela Secretária 
senhora _____________________, brasileiro, portador do CPF Nº______________, 
doravante denominada CONTRATANTE e, a Do outro lado a Empresa XXXXXXXXXX, pessoa 
jurídica de direito privado, com endereço na XXXXXXXXXX, nº XXX XXXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXX, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXX, neste ato legalmente representada por seu 
representante legal, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, XXXXXX, XXXXX, XXXXXXX portador da Cédula de 
Identidade n.º XXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o n.º XXXXXXXX, doravante denominado 
simplesmente FORNECEDOR, têm entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de 
acordo com o Processo Licitatório n.º XXXXXXXXX e, ainda, na proposta de preços do FORNECEDOR, 
mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a 
fielmente cumprir, por si e seus sucessores, com observância das disposições contidas Lei Federal 
n.º 14.133, de 01 de Abril  de 2021, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas 
legais, aplicando- se os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado.  

1.  DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de , 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão 
nº ........../20 ......................................................................................................... , que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

2.  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

ITEM  DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO  

UNIDADE  QUANTIDADE  VALOR UNITÁRIO  VALOR 
TOTAL  

1            

2            

3            
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3.  DO ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

  
3.1. O FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL é o único Órgão participante do Registro de Preços.   
  
3.2. A(s) empresa(s) Detentora(s) das Atas de Registro de Preços oriundas deste certame deverá(ão) 
manter as mesmas condições de qualidade do produto a ser fornecido, bem como a observância de 
todas as suas obrigações previstas neste registro de preços, indiscriminadamente, a todos os órgãos 
participantes deste registro de preços.  
  
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
4.1. Não será permitida a adesão por órgão não participante.  
  

5.  DO VALOR E DA VALIDADE DA ATA   

  
5.1. O valor global da presente Ata de Registro de Preços é de R$  ( ).   
  
5.2. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a partir da data da última assinatura 
no instrumento, período no qual a Detentora da Ata se obriga a garantir o objeto e os preços 
registrados, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 
de acordo com o art. 84 da Lei 14.133/21.  
  

6.  DA  E RECEBIMENTO DO OBJETO  

  
6.1 As regras acerca do produtos e recebimento do objeto são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital.  
  

7.  DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

  
7.1 As regras acerca do acompanhamento e da fiscalização são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital.  
  

8.  DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO FORNECEDOR   

  
8.1. As obrigações do órgão gerenciador e do fornecedor são aquelas estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo ao edital.   
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9 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
  
9.1. As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao edital.   
  

10. DA REVISÃO E CANCELAMENTO   

  
10.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao  
Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos Fornecedores, com apoio dos Órgãos 
Participantes, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021.   
  
10.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os Fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado.   
10.3. Os Fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.   
  
10.4. A ordem de classificação dos Fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.   
  
10.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, em virtude de fato 
superveniente decorrente de caso fortuito ou força maior, e o Fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:   
  
10.5.1. liberar o Fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados;   
10.5.2. convocar os demais Fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.   
  
10.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.   
  
10.7. O registro do Fornecedor será cancelado quando:   
  
10.7.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao registro de preços;   
10.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;   
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10.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou,   
10.7.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.   
  
10.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima, será formalizado por despacho da 
autoridade máxima do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.   
  
10.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:   
  
I – Por razão de interesse público; ou, 
  II – A pedido do Fornecedor.  
  

11. DO REAJUSTE  

  
11.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado;  
  
11.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.  
  
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  
  
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  
  
11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
  
11.7. O reajuste será realizado por apostilamento/termo aditivo.  
  
11.8. O prazo para análise e resposta de concessão de reajustamento de preços será de 30 (trinta) 
dias corridos, prorrogável por igual período.  
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12. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  

  
12.1. O reequilíbrio econômico-financeiro tem como objetivo restabelecer a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou , ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, prevista na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
  
12.2. Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as variações para mais 
ou para menos dos preços de até 5% (cinco por cento) do valor proposto na licitação não será 
configurado álea extraordinária e extracontratual, devendo as partes absorver tais variações pelo 
preço contratado. Percentuais superiores aos 5% (cinco por cento) estabelecidos serão avaliados 
pela Administração para concessão do reequilíbrio contratual ou não.  
  
12.3 Será levado em consideração na análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, 
eventual desconto ofertado pela Contratada sobre o valor estimado do processo na fase de lances.  
  
12.4 O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, será 
de 90 (noventa dias) dias corridos, prorrogável por igual período.  
  

13. DA GARANTIA DO PRODUTO  

  
13.1. A CONTRATADA deverá assegurar para os objetos durante o período de cobertura previsto na 
legislação vigente, a partir da data de recebimento definitivo, conforme descrição no Termo de 
Referência;  
  
13.2. A garantia deverá cobrir qualquer defeito de fabricação, impressão, inadequação dos produtos, 
quando em condições normais de uso especificadas de acordo com o prazo referido;  
  
13.3. A garantia deverá ser prestada de forma integral pela CONTRATADA, ficando a contratada 
obrigada a trocar o(s) item(ns) que vier(em) a ser rejeitado(s) por não atender(em) à(s) especificação 
(ões) e/ou apresentar(em) defeito(s) de fabricação, sem que isto acarrete qualquer ônus à 
Administração ou importe na relevação das sanções previstas na legislação vigente, conforme 
previsto no item 19.2 e no prazo previsto no item 19.2.1.   
  
13.4. O objeto fornecido será recolhido e substituído, sem ônus para o Fundo de assistência social  
de Pedra, caso o mesmo não esteja de acordo com os padrões de qualidade exigidos;  
  
13.5. Conformidade com as normas regulamentadoras e demais legislações vigentes.  
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14. DAS PENALIDADES   

  
14.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao edital.   
  
14.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.   
  

15. DA SUCESSÃO OU ALTERAÇÃO SUBJETIVA   

  
15.1. O presente Registro de Preço obriga as partes contratantes e aos seus sucessores, que na falta 
delas assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento.   
  
15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação do fornecedor com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no Termo 
de Referência de Licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do registro de 
preços; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade da Ata.   
  

16. DO VISTO DA ASSESSORIA JURÍDICA   

  
16.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá o visto da Assessoria Jurídica do Órgão 
gerenciador de acordo com o estabelecido na Lei n. º 14.133/21.   
  

17. DO REGISTRO   

  
17.1. Em atendimento à Lei Complementar n° 45/2023, o presente instrumento segue para registro 
e arquivamento nesta SULIC.  
  

18. DO FORO   

  
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pedra para discussões de litígios decorrentes do objeto desta 
especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure.  
  
Pedra, XXX de XXXXXX de XXXX.  
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XXXXXXXXXXXXXXXXX 
SECRETÁRIOXXXXXXXX  

XXXXXXXXXXXXX FORNECEDOR  

  
  
TESTEMUNHAS:  

 
  
  
CPF/MF:      

CPF/MF:   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 
Rua Rufino Marques, 03, Centro, Pedra-PE CEP 55280-000 - Fone: 87 3858-1184 

CNPJ 10.106.227/0001-70 

 

 

 
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO  

  
AQUISIÇÃO DE BENS  

  
 TERMO                                                                                                                                                 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 15.489.111/0001-80, 
com sede a Praça Cel. José Diniz, 87, Centro – CEP: 55280-000 Pedra – PE, representada neste ato 
representada neste ato pela Secretária a senhora _______________, brasileiro, portador do CPF nº 
_______________, doravante denominada CONTRATANTE,       e do outro lado (a)      ..............................      
inscrito(a)      no      CNPJ/MF      sob      o      nº      ............................,      sediado(a) na 
..................................., em doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e 
CPF nº ........................., têm entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo 
com o Processo Licitatório n.º XXXXXXXXXX e, ainda, na proposta de preços da CONTRATADA, 
mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a 
fielmente cumprir, por si e seus sucessores, com observância das disposições contidas na Lei Federal 
n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, sujeitando se às normas dos supramencionados diplomas legais, 
aplicando-se os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada no fornecimento de    
EQUIPAMENTOS UTENSÍLIOS E MATERIAIS DE CONSUMO DESTINADO A  COZINHA 

COMUNITARIA , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 
 , conforme condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.  
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Processo Licitatório, identificado no preâmbulo, e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição.  
1.3  Discriminação do objeto:  
  

ITEM  DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO  

UNIDADE  QUANTIDADE  VALOR UNITÁRIO  VALOR 
TOTAL  

1            

2            

3            

...            

  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  
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2.1.      O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 
12 MESES , na forma dos art. 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme natureza do serviço 
descrita neste Instrumento e no Termo de Referência da presente contratação.   
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  
3.1.  O valor da contratação é de R$         (   ).  
3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.  
  
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do município , para o exercício de 2025 , na classificação abaixo:  
 
 04 – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA 

      03 – FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL DE PEDRA 
04 – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA 
04.010 – SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08 – ASSISTENCIA SOCIAL  
08 – 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 
08.122.1081.2111 MANUTENÇÃO, COORD E CONTROLE DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 
33.9030 MATERIAL DE CONSUMO 
08.122.1081.1081 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA A SECRETAIA  
409052 OUTROS MATERIAIS PERMANENTES 
  
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 
exercício financeiro.  
  
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  
5.1 As regras acerca do pagamento contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
ao edital.  
  
CLÁUSULA SEXTA – DA  DO OBJETO  
6.1. O modelo de fornecimento pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina 
do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo do Edital.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE  
7.1 As regras acerca do reajuste contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao 
edital.  
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CLÁUSULA OITAVA - DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO  
8.1. O reequilíbrio econômico-financeiro tem como objetivo restabelecer a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual.  
8.2. Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as variações para mais 
ou para menos dos preços de até 5% (cinco por cento) do valor atual do contrato, não será 
configurado álea extraordinária e extracontratual, devendo as partes absorver tais variações pelo 
preço ofertado. Percentuais superiores aos 5% estabelecidos serão avaliados pela Administração 
para fins de concessão do reequilíbrio contratual ou não;  
8.3. Será levado em consideração na análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, 
eventual desconto ofertado pela Contratada sobre o valor estimado do processo na fase de lances.  
8.4 O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, será 
de 90 (noventa dias), prorrogável por igual período.  
  
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
11.1. As regras acerca da extinção do contrato são aquelas previstas no Termo de  
Referência, anexo do Edital.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 
 
 12.1. É vedado à CONTRATADA:  
  
 12.1.1.  caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  
12.1.2. interromper a execução do fornecimento sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES  
13.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
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13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO VISTO DA ASSESSORIA JURÍDICA  
15.1. O presente CONTRATO terá o visto da Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, de acordo com o 
estabelecido na Lei Federal n.º 14.133/2021.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial do Municipio, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO REGISTRO  
17.1. Em atendimento a Lei Complementar nº 45/2023, o presente instrumento segue para registro 
e arquivamento . 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA  
18.1 As regras acerca da garantia contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao 
edital.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  
19.1. É eleito o Foro da Comarca de Pedra para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme Lei nº 14.133/2021.  
  

, XX de XXXXX de 20XX.  
  
 

 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 

 
Responsável legal da 

CONTRATADO 
TESTEMUNHA 
1-  
2-  
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